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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. XXX/2023
PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇO N.° XXX/2023
MENOR PREÇO GLOBAL APURADO, OBSERVANDO MENOR PERCENTUAL DA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, através do seu Pregoeiro Oficial e sua Equipe 
de Apoio designados pelo Decreto Municipal n°. 304/2021- GAB, de 04 de janeiro de 202^*wna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada! r ^ j je rã o  os 
envelopes correspondente a PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua OrmlcNÊomés^V 134
- Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA.
Está licitação será regida pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de OUTUBRO éflCOTplementar
n°. 123/2003, alterada pela Lei complementar 147/2014, por este Edital e seusl mÊ, aplicando-se
subsidiariamente, rio que couberem, as disposições da Lei n°. 8.666/93 e demais nd regulamentares
aplicáveis à espécie. f

PROCEDIMENTO
Pregão será realizado em sessão pública, na sala da, 
Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000 
Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro 
e auxiliado pela Equipe de Apoio designada,
Serão observadas as seguintes datas, horári

- .. , 
janente de Licitações situada na 

d3^/laranhão-MA. 
icipal de Campestre do Maranhão/MA, 

ria.
os procedimentos:

SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO (PRESENCIAL) N° XXX/2023 
LOCÂL: Rua. Onildo Gomes, 1 3 4 S ^ e ( ^ ^ i§ r 65968-000, Campestre do Maranhão-MA
ABERTURA OFICIAL DA 
DATA XX/XX/2023 
HORÁRIO: 09h00mi 
Não havendo e; 
propostas comi 
no mesm 
O EDI

GAO PRESENCIAL

supracitada, a data limite para credenciamento, recebimento das 
ra da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente,

disposição dos interessados no Setor de Licitações, situado na Rua. Onildo 
, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA, onde poderão retirá-lo, mediante 

reço, número de telefone, e-mail e CNPJ ou CPF, bem como disponível via e-mail e 
o município de Campestre do Maranhão - MA.

Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e eventual Contratação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de Administração/Gerenciamento e controle de 
manutenção preventiva e corretiva e abastecimento da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos por meio de cartão magnético com senha através de rede de estabelecimentos 
credenciados para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão/MA, com 
fornecimento de peças genuínas e/ou originais, suprimentos, acessórios e serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, combustíveis, lubrificantes, pneus, serviços de guincho 24hs, recauchutagem de 
pneus, alinhamento e balanceamento, por meio de sistema informatizado, com utilização de tecnologia
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de cartão magnético, via WEB e em tempo real, em rede especializada de serviços, conforme 
especificação técnica e condições comerciais, descritos e especificados no Anexo I, deste Instrumento 
Convocatório e compreendendo:
b) Serviços de manutenção da frota em oficinas credenciadas, compreendendo no mínimo: troca 
de óleo, troca de filtro, serviço de borracharia, lavagem, lubrificação geral, mecânica em geral, elétrica, 
funilaria, lanternagem, pintura, retifica, capotaria, serviço de guincho 24h, recauchutagem de pneus, 
alinhamento e balanceamento, conserto e reparo de mangueiras hidráulicas;
c) Fornecimento de peças, acessórios e suprimentos por lojas e estabelecimentos credenciados, 
compreendendo no mínimo: fornecimento de peças originais e/ou genuínas, acessórios, suprimentos, 
pneus, câmaras de ar, Protetores de uso veicular, filtros, óleos e lubrificantes;
d) Serviços de abastecimento da frota em postos de combustíveis credenciados
nacional por meio de sistema eletrônico com a utilização de cartões magnéticos 
os veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas elétricas, motocicletas 
movidos à gasolina, diesel comum, diesel S10, e etanol com a utilização de s j^ ü l^ r ie c  
para monitoramento de abastecimentos; \  ^
e) As especificações detalhadas do Objeto deste constam do A N E ) ^ ^  - TERMO DE
REFERÊNCIA, qual faz parte integrante deste Edital e não poderão ser alterdflas, constando orientações 
e dados objetivos para licitantes elaborarem suas propostas.
f) O valor total estimado das aquisições de com,
aquisição e recauchutagem de pneus é de R$ 4.700.0J 
mais a Taxa Administrativa média de 1,67% (Um 
levantamento do Setor Municipal de Compras d 
pesquisa de mercado.
g) A Administração Pública Municipal rü 
vencedores, podendo até realizar licits 
que, em igualdade de condições, 
da Lei n° 8.666/1993 e do Art. 16^la Déí

rritório 
:odos 
entos 

internet

manutenção de veículo e 
ões e setecentos mil reais),

te por cento) para o lote, conforme 
ipal de Campestre do Maranhão/MA e

adquirir os itens relacionados dos licitantes 
ra contratação de um ou mais itens, hipótese em 

Êgistro terá preferência, nos termos do Art. 15, §4° 
.892/2013.

3- DO
ADIMINISTRAÇAO

4- CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E
a) Có encontra-se disponível na internet, no site portal da transparência do
m u n i c í [ ± \ ^ ^ ^ r e  do Maranhão - MA, ou, ainda, poderá ser obtida na sala da Comissão 
P e rm a n W l^ l^ ^ ç ã o ,  no horário de 08:30 às 12:00hs.
b) ̂ S ^ u W jc f o s  de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail: 
a d m c a ^ ^ ecpl@gmail.com, até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura das

c) As respostas do Pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail.
d) No site do Município serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que o 
Pregoeiro julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência.
e) - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 5o dia útil, e 
por licitantes até o 2o dia útil, que anteceder a abertura das propostas, mediante petição a ser enviada, 
preferencialmente, para o endereço eletrônico admcampestrecpl@gmail.com, ou protocolizadas na sala 
da Comissão Permanente de Licitação, dirigidas ao Pregoeiro.
f) A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de 
identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão
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^lescumprimento às exigências de 
kante pelas sanções previstas na 

al.
ranjos de pagamento), estando na 

,do Brasil, conforme Resolução BCB N°

social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do 
signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e 
procuração, se procurador, somente procuração, se pública).
g) O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros 
endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam 
intempestivas.
h) Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
i) A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os in te r e s s ^ « ^ ^

5- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E 
DA DOCUMENTAÇÃO
Ã presente licitação é aberta à AMPLA PARTICIPAÇÃO. ^
a) Os licitantes deverão manifestar que cumprem plenamente os requ is ito ld^w filitação  e que 
sua proposta atende às exigências do edital, a teor do art. 12, inciso II alínea “b”, d ^É c re to  Estadual n° 
44.786/08.
b) Registrada a declaração, constatado pelo Pregoejo 
habilitação e proposta comercial previstas no edital, respon 
Lei Estadual n° 14.167/02, no Decreto Estadual n° 44./ ^ ® 8  e
c) Empresas que realizam intermediação de itaamHiLto 
relação de não integrantes ou com autorização 
150, de 6 de outubro de 2021
d) Não poderá participar da presente liâ ta jjjp  jurídica:
e) Suspensa de participar em lic i^ ã o  e in fe d jja  de contratar com o Município de Campestre do 
Maranhão/MA;
f) Declarada inidónea p a r a ^ t a r ^ ^ ^ f t a r  com quaisquer órgãos da Administração Pública;
g) Impedida de licitar ^ o n tra tS ^ o j^ o  Município de Campestre do Maranhão/MA e o Estado do 
Maranhão;

m fa lê n c i£ 4 ^ £ ta d !^
compatível com o objeto desta licitação, 

ções do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
às penalidades cabíveis, 

s documentos de habilitação deverão ser entregues na Sala da Comissão 
ação, na data e horário previstos neste Edital e ser apresentados em envelopes 

áveis e colados, contendo em sua parte externa o seguinte:

PREGÂ\>1?ESENCIAL N°XXX-2023- SRP 
ENVELOPE 1 -  PROPOSTA DE PREÇOS
Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA.
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2023- SRP 
ENVELOPE 2 -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA.
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro. CEP:65968-000, Campestre do M aranhão-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17  '

www.campestredomaranhao.ma.aov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.aov.br


COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PR EF E ITU R A  DE

CAMPESTRE
'S S S fc ^ D O  MARANHÃO

õuicíxí-iifc íév (*tfsar !

6- DO CREDENCIAMENTO
Para manifestar-se em seu nome durante todas as fases do procedimento licitatório do Pregão, as 

empresas licitantes poderão credenciar um representante, apresentando os documentos abaixo 
relacionados fora dos envelopes de “Proposta” e de “Documentação), obedecendo aos seguintes 
critérios:
a) Tratando-se de representante legal (sócio ou dirigente), este deverá identificar-se, exibindo a
Cédula de Identidade, ou documento oficial com foto, juntamente com cópia autenticada ou original do
respectivo Estatuto, Contrato Social, ou instrumento de Registro Comercial, registrado na Junta 
Comercial, ou, no caso de Sociedades Civis, o Ato Constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer d i r ^ ü e  assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura.
b) Tratando-se de procurador, este deverá identificar-se, exibindo a Cédul 
documento oficial com foto, acompanhada do Instrumento Público de P ro c fc ç a ^ o  
Particular de Procuração (Modelo do ANEXO V, deste Edital) com firma 
específicos para tomar qualquer decisão relativa a todas as fases do Pregoo,

e ou 
mento 

poderes 
'do vedado o

substabelecimento. Não será admitida procuração com poderes gerais que não g ü | |^ m  especificidade 
com o certame em referência. f
c) A Procuração Particular deverá ser acompanhada da vra^riginal ou cópia autenticada do Ato 
Constitutivo da empresa, comprovando a capacidade do(s) oTO ra in^s)jaara constituir procurador com 
os poderes exigidos. No caso do representante a p r e s ^ ^ ln s \^ N J p u b l ic o  de procuração, este fica 
dispensado de apresentar o Ato Constitutivo da empi^
d) Deverá ser apresentada a Declaração d ^ í f ^ j  it<3Hle Requisitos de Habilitação (Modelo do 

ANEXO VI, deste Edital).

e) Ao credenciado não será pern
f) Cada licitante credenciará, 
licitatório e a responder em nome*
g) Fica assegurada aqjJicitanf? 
neste item, a indicaçãojpy so^ tfc içáo  
Pregoeiro.

ria ^o m o ^e n w d o  credenciamento, a apresentação da declaração, ANEXO VII deste 
atehsiimehto aos requisitos previstos na Lei Complementar n° 123/06 para se

h) E obriga 
edital e a Pro 
enquadrar
i)
pela Ju 
d e ^  
j)
auferido,

mais de uma empresa, 
íentante que será o único a intervir no procedimento 

)a por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 
jalquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos 

rseu representante junto ao processo, desde que aceito pelo

nida pelo art. 3o da Lei Complementar n° 123/06, por meio de Certidão expedida 
I comprovando sua condição, conforme artigo 1o e 8o da Instrução Normativa n° 103 

epartamento Nacional de Registro do Comércio DNRC; ou 
idade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de que tenha 

ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art.
3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados, 
k) O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal 
administrativamente.

7-
a)

DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
A proposta deverá ser apresentada conforme o Modelo de Proposta/Planilha - ANEXO II, em 

uma via, datilografada ou processada em computador, com identificação da empresa proponente,
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assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado pelo nome e CPF, DELA CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE, sob pena de desclassificação:
b) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação.
c) Deverá ser consignado na Proposta Comercial o percentual de taxa de administração ofertado e 
o valor da 2a via do cartão eletrônico.
d) A proposta comercial deverá ser apresentada em forma de percentual correspondente a Taxa 
de Administração, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária, e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergàicia entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso 
extenso, será considerado este último;
e) Não será admitida taxa de administração de valor zero ou negativa, cfêltotiifi
ofertado sobre o valor à vista do produto, indicado nas bombas dos postos^P^téroac

o n a d \  ^

e por

sconto 
momento

do abastecimento como também na aquisição de produtos e serviços relacionad
f) O percentual ofertado deverá ser único e permanecerá fixo e inalterável dcL^le  toda a vigência 
do contrato, incidindo sobre o valor real do fornecimento, sendo que os qu^ititativos apresentados no 
Termo de Referência são estimativos.
g) O percentual de taxa de administração deverá sgr çoij|iderando-se a prestação dos
serviços nos locais credenciados, conforme todas as, 
Anexo I, incluídos os valores de quaisquer despesas' 
e trabalhistas, seguros, fretes, tributos, transpoi 
h) Quaisquer tributos, custos e dea^s< 
incorretamente cotados, serão considerados o to #  in 
de acréscimos, a esse ou qualquer t í t » |  deveir 
ao Município de Campestre do M a u i lJ n l#  ti

tes do Termo de Referência, 
ã nteo-de-obra, encargos previdenciários 

,rgos ou acessórios, além do lucro, 
u indiretos omitidos da proposta ou 

nos preços, não sendo considerados pleitos 
ateriais ser fornecidos e os serviços prestados 

us adicionais.

i) O valor referente
pelo Município de Cai 
administração oferta, 
j) A 2a via
k) Serão
anexos, sej

estabeli
V

ivia do cartão eletrônico, quando couber, será reembolsado 
ão/MA, não devendo compor o valor referente à taxa de

o está limitada ao valor máximo de R$ 3,00 (três reais), 
s propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

presentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 
da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

Edital e seus Anexos.

8- tf) E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
a) /^participação no Pregão dar-se-á por meio do encaminhamento da Proposta Comercial e 
Habilitação, observada data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital.
b) Na data e horário estabelecidos neste edital, a sessão pública do Pregão será iniciada, com o 
Credenciamento dos representantes das empresas, quando for o caso; em seguida a abertura e 
divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas pelo Pregoeiro.
c) A sessão do pregão será realizada na sala da Comissão Permanente de Licitação.
d) Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance 
de cada licitante registrado pelo sistema.
e) O licitante poderá ofertar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior 
ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item.

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo-M A
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f) Permanecerá válida a proposta comercial do licitante que não credenciar representante à 
sessão, sendo considerada para a classificação final.
g) Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor taxa 
em relação ao valor estimado da contratação.
h) Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro poderá solicitar, contraproposta diretamente ao 
licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem 
como decidir sobre sua aceitação.
i) Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizada a disputa do item, poderão registrar seus 
questionamentos para o Pregoeiro do item disputado.
j) Quando necessário, o Pregoeiro poderá estabelecer prazo para que o licitantartemonstre a
exequibilidade de seus preços por meio de documentos.
k) Impugnado algum documento pelos demais licitantes, o detentor do menoj^Sçoüfcvérá pfcduzir
prova de sua exatidão, em prazo a ser definido pelo Pregoeiro para cumprimenti
I) O Pregoeiro, quando julgar necessário, poderá determinar a a p r e s e n |Ç lo \^ o \ f l i f í to  original
em 03 (três) dias, com vistas à confirmação da autenticidade. \
m) Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com ji^ fc a t iv a  aceita pelo 
Pregoeiro, desde que apresentado requerimento no prazo inicialmente conc^ido. 
n) Após a análise da proposta e da documentação o p re g ^ iro  poderá declarar o vencedor da
disputa.
o) Declarado o vencedor, o licitante interess
motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pi 
p) O licitante cuja Proposta Comercial ti
interessado em recorrer, também deverá m 
q) No caso de desclassificação da prop'
examinará a proposta ou lance subserante, vêtatc

^ivamernena ordem de classificação e, asŝ  
atenda às exigências deste Edita' 
r) Nessa etapa o Prej
obtidas melhores condi 
s) Será gerad
procedimento e æ  oci

V \
DA HABILITAÇÃO

.deverão

íeverá manifestar imediata e 
ncia do direito de recurso, 

ssificada antes da etapa de lances, 
nção de interpor recurso, 

preço ou inabilitação do licitante, o Pregoeiro 
õ a sua aceitabilidade e habilitação do licitante, 
até a apuração de uma proposta ou lance que

Dém, poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam 
Munwpio.

iada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
vantes.

apresentar os documentos abaixo relacionados, relativos ao 
firmará contrato com o Município de Campestre do Maranhão/MA, em original ou 

fShticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada no preâmbulo 
nto:

b) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e todas as alterações contratuais 
devidamente registradas na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade
não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
tratando-se de sociedades não empresárias, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
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f) Decreto de autorização tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
g) Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder 
Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual, Municipal 
e Município de Campestre do Maranhão/MA (Anexo IX).
h) Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão constar do
i) Pregão.
j) Em se tratando de consórcios, conforme determina o art. 33, da Lei Federal no 8.666/93, deverão 
ser observadas as seguintes regras:
k) Compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelo 
do qual deverá, com clareza e precisão, constar indicação da empresa responsável 
deverá atender às condições de liderança fixadas neste Edital. São condições de 
responsável pelo consórcio: ter poderes expressos para receber citação e respoi
demais consorciadas e ter poderes expressos para representar o c o n s ó ^ Ü ^ r^ o c

recursbsjh

sorciados, 
que 
resa 

pelas 
fases do 

r o contrato epresente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de 
praticar todos os atos necessários;
I) Composição do consórcio: deverá ser definidos o objetivo do consói^o, a proporção econômica
e financeira da respectiva participação de cada consorciado, e_a oliygação de cada um dos consorciados 
em relação ao objeto da licitação; 
m) Compromisso expresso de responsabilidade
praticados sob o consórcio em relação à licitação

os consorciados pelos atos 
los encargos fiscais administrativos

referentes ao objeto da licitação; 
n) Compromisso de que o consórcio a
alterada, sem anuência do Município De Ca 
o) Cada empresa consorciada (jmerá 
forma individual, conforme re q u e r ic ta j^ ^ d ita l;
p) No caso de co n só rc io ^n tr^e m !||r fa s  brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à em pres^rasile iVcoBorm e determina o § 1o do art. 33 da Lei Federal no 8.666/93;

er forma, sua composição e constituição 
ranhão/MA;

f  os documentos exigidos para habilitação, de

q) É vedada a
ou isoladamente 
modalidade, o 
r) 0  I
promo'

presa consorciada na mesma licitação em mais de um consórcio 
na qualidade de subempreiteira, se for PROPONENTE em qualquer 

o inciso IV do art. 33 da Lei Federal no 8.666/93; 
r, na forma do art. 33, § 2o da Lei Federal no 8.666/93, fica obrigado a 

>ebração do contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu 
stituição.com pro^

11- DA REGULARIDADE FISCAL, TRABALHIST _ _ _ _
a) F%va de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da licitante ou outra 
prova equivalente, na forma da lei;
c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
d) Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho nos termos do Título Vll-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
(Instituída pela Lei Federal n° 12.440/2011); mediante apresentação da CNDT Certidão Negativas de 
Débitos Trabalhistas.
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e) Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS, mediante apresentação do CRF-FGTS
f) Obs: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas, que noticiem 
que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

g) Comprovação de aptidão técnica mediante apresentação de no mínimo um (01) Atestado 
de capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado com nome e 
assinatura do signatário que comprove experiência na prestação de serviços com características 
semelhantes ou equivalentes aos objetos licitados, juntamente com uma nota fiscal da prestação 
do serviço, o qual deverá ser apresentado em conjunto com o ato que concedeu os poderes ao 
seu emitente sob pena de inviabilidade do mesmo.

12- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
aj Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida peío d is t r ib i í ^ ^ á k le j^ e s s o a

b) No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de d D je t^ ^ & ^ c la re c e n d o  o 
posicionamento da(s) ação(ões).
c) Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certi^fo positiva de recuperação
judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, queo 
e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo 
trata da decisão concessiva do benefício da recuperaç^Çdici 
processar a recuperação judicial. No caso da re cu p e il^o  
o plano de recuperação foi homologado jud ic ia ln j^ lfllü^^rtic i, 
e extrajudicial só será permitida, nos termos 
d) Balanço Patrimonial e D.R.E (Demo
quem já o possuir, face aos prazos dai 
do último exercício social, já exigíy 
Estado e/ou publicado na im 
encerramento, assinado pi 
boa situação financeira 
conforme índices de 
mais de 03 (três^mé!
21.06.93).

de recuperação judicial foi deferido 
o judicial. Elucide-se que se 

decisão na qual o juízo manda 
[ciai o licitante deverá comprovar que 

ão do licitante em recuperação judicial 
ente homologado, 

sultado do Exercício) ano anterior 2022 pra 
'0/2020 e posteriores, demonstrações contábeis 

na forma da Lei, registrado na Junta Comercial do 
rtório competente, com os termos de abertura e 

onsável e pelo proprietário da empresa, que comprovem a 
a a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

odendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
a apresentação da proposta (Artigo 31, inciso I, da Lei n° 8.666, de

bnstrações a serem apresentados deverão ser cópia extraída do Livro Diário, 
,ermo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado pela 

stado ou Cartório de Registro Civil;
:ando de balanço patrimonial apresentado através do SPED (Sistema de Escrituração 

cligital deverá estar devidamente autenticado na forma da lei, nos termos da Instrução 
REI n° 11/2013, que dispõe sobre procedimentos para a validade e eficácia dos instrumentos 

de escrituração dos empresários individuais, das empresas individual de responsabilidade Ltda - Eireli, 
das sociedades empresárias, das cooperativas, dos consórcios, dos grupos de sociedades, dos 
leiloeiros, dos tradutores públicos e intérpretes comerciais;
g) imprensa oficial.
h) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente,
devidamente registrado no conselho regional de contabilidade, devendo a sua certidão de regularidade 
profissional vim anexa ao balanço.
i) A empresa constituída no exercício social vigente admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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j) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
k) Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão apresentar
em separado os elementos abaixo discriminados, demonstrando a boa situação financeira do licitante, 
onde será avaliada, nos termos do art. 31, § 5o da Lei 8.666/93, a ser apresentada em memorial de 
cálculo dos índices de Liquidez Imediata, Liquidez Corrente, Liquidez Seca, Liquidez Geral e Solvência 
Geral, assinada pelo contador responsável.
I) Comprovação da boa situação financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 
abaixo previstos:

I) índice de Liquidez Geral
LG= (Ativo Circulante+ Realizável de Longo Prazo)

(Passivo Circulante + Exigível a Logo Prazo)

II) índice de Liquidez Corrente
LC= (Ativo Circulante)
(Passivo Circulante)

IV) índij
LS= (Ati* 

►(Pass

III) Indice de Solvência
SG=(Ativo j r e l )  

(Passivo Circulante + EH£íveV.Lo!

>eca.
jEstoques)

ante)

Endividamento
fite + Exigível a Logo Prazo) 

atrimônio Liquido)

m) Será consid^dStopta^FariSfeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LOWSoNiêncra Geral (SG) e Liquidez Seca (LS) maiores de 1(um); e índice de 
Endividamento^EfkualoW inferior a 1(um).
n) A J f lN ^ S ^ iJ is e n t a r  Balanço Patrimonial e/ou Demonstração do Resultado do Exercício
em m e j§£n ro tra?T w erá  atender:
o) ^  ^ q o m ^ l B C  T 2.8 - Das Formalidades da Escrituração Contábil em Forma Eletrônica, emitida 
p e l^ ^ ^ n c ^ e d e r a l  de Contabilidade da República Federativa do Brasil; e

p) - Sfeguir as normas quanto ao Sistema Público de Escrituração Digital SPED, disposto no Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007 e na Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro 
de 2.017 da Receita Federal e suas alterações posteriores.
q) f) O licitante deverá apresentar declaração que já está atuando em conformidade com a referida
legislação, devendo indicar na referida declaração o nome e o contato do encarregado pelo tratamento 
de dados (art. 41 da LGPD).
r) g) declaração da empresa licitante informando se é um arranjo integrante ou não integrante do
Sistema de Pagamentos Brasileiro, conforme relação constante no site do Banco Central do Brasil, 
relativa a cada tipo de arranjo.
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s) h) Poderão participar desta licitação empresas que não estejam cumprindo penalidades por 
descumprimento de regras edilícias ou contratuais com a administração pública.

mkê.BÉ EMPRESAS ES‘
a) Em se tratando de empresas estrangeiras, deverão ser apresentados para fins de Habilitação os 
seguintes documentos:
b) Comprovação de regular existência legal, mediante documento hábil, do País de origem da 
PROPONENTE, acompanhado da versão em português, efetuada por tradutor juramentado, sem 
emendas ou rasuras ou sobrescritos, datadas e assinadas nas respectivas páginas finais e rubricadas 
nas demais.
c) Atestado fornecido por instituição bancária oficial do País de origem c ^J ^ R ^^ N E N T E
comprovando a idoneidade financeira da mesma, acompanhado da versão em p o jt^ ue^e fe tua ja  por 
tradutor juramentado, sem emendas ou rasuras ou sobrescritos, datadas e a s s C a a ^ n a  ra^pectivas 
páginas finais e rubricadas nas demais. ▼
d) Para os itens 1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, 1.2 REGULARIDAD1 V b I cAL, 1.3 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA e 1.4 QUALIFICAÇÃO T É C N ^  deverão ser 
apresentados documentos equivalentes ao país de origem da PROPONENT, na língua portuguesa ou 
documento original acompanhado da versão em português. efNuada por tradutor juramentado, sem 
emendas ou rasuras ou sobrescritos, datadas e assinadas ífen resp fc ti^s  páginas finais e rubricadas 
nas demais.
e) Todos os documentos exigidos às empresaS^tratoeira^, produzidos em língua estrangeira 
deverão estar autenticados por consulado brasjrfffN|^licrres|*Dndente jurisdição e traduzidos para a 
língua Portuguesa por tradutor juramentado, { ^ o S e t e n V l^  § 4o do art. 32 da Lei Federal no 8.666/93.

14- DISPOSIÇOES GERAIS DA HABILITAÇAO
a) Na hipótese de não con 
aceitará como válidas as exi 
apresentação das proposta;
b) Todos os 
autenticados porco 
por tradutor jura
c) Fica 
empregado 
16 (de: 
nos teri

nn^ C T f Ho valíflade nas certidões apresentadas, a Administração 
p e o U a s a ^ ^ ^ s e s s e n ta )  dias imediatamente anteriores à data de

l^ ia r a  nSoilitação produzidos em língua estrangeira deverão estar 
a correspondente jurisdição e traduzidos para a língua Portuguesa 

termina o § 4o do art. 32 da Lei n° 8.666/93. 
obrigada a declarar que não possui em seu quadro de pessoal 

(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

da Constitucional n° 20 de 1998 (ANEXO VIII).
nento do disposto no art. 7o, XXXIII, da Constituição Federal dar-se-á por meio de 

as penas da lei, emitida pelo proponente (ANEXO VIII).

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS
Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro ou por 
membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo, 
conforme Lei Federal 13.726/2018.
b) Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
c) Os documentos emitidos via Internet poderão ser conferidos pela Comissão de Licitação.
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d) Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.
e) A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da 
regularidade fiscal.
f) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, 
assegurar- se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária re g u la ç ã o .
g) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a .aareseaacão das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas
h) O prazo previsto no item 4.1, poderá ser prorrogado por igual período, s ^ ^ f id d lp Q ií ilIc ita n te  
e expressamente autorizado pelo Município de Campestre do M aranhão/M /A^^^^.
i) A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a abcaíH ^ia  do direito à 
contratação.
j) A ausência de documento, apresentação dos documentos incomple^s ou em desacordo com o
previsto neste Título INABILITARÁ A PROPONENTE.
k) Os documentos acima mencionados não p o d e rã ^ e ^ ^ tra W o ^ p o r  qualquer tipo de protocolo
ou apresentados por meio de fitas, discos m a g n é ^ &  f i f o ^ ^ t o p i a s  em fac-símile, mesmo 
autenticadas.

16- DA CLASSIFICAÇAO, DOS LANCES VERBAIS E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
As propostas serão julgadas e a d ju d ica da sS o y id l^ |A -se  MENOR PREÇO GLOBAL (VALOR DA 
MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO^onform^Jetodos neste Edital e seus Anexos.
a) A composição da p r o p o s t ^ ^ q # á  a seguinte fórmula X = 100,00 + T, onde:
b) X = valor a ser inserido n & a m p ^ f ^ r t i t e  ao valor total do lote, sobre o qual se dará a disputa 
de lances, de forma decrescente, d e n te n ^a  que, à medida que este valor diminuir, o percentual de taxa 
de administração d im im m e iro to ^çã im re ta ;
c) 100,00 = n ú m ^ ^ e a ra w e ^ o lh id o  como referência para a fórmula por sua razão direta com a 
porcentagem (proporç|o coN^ellção ao cento);
d) T = tax^K adm rffe tra^o , a incidir sobre o valor real do fornecimento, que será apresentada de 
forma p e rc e tk a ^ tó ^ ü d lh d o  ter o valor zero ou negativo.

O valor da taxa de administração ofertado pelo licitante, em percentual, correspondente ao valor 

Valor da taxa de administração ofertada:

f) Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado da contratação.
g) Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 
preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
h) Sendo aceitável a oferta de menor preço, o Pregoeiro informará quem é o licitante detentor da 
melhor oferta e este deverá comprovar sua situação de regularidade.
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i) Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as
exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis, 
j) Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá, antes de desclassificar a oferta,
estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço; confirmada a 
inexequibilidade, e com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, o Pregoeiro poderá convocar os 
licitantes para a apresentação de novos lances.
k) Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
I) Planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pelo Município De Campestre
do Maranhão/MA; e
m) Contratação em andamento com preços semelhantes;
n) 0  licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e
posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas peí 
proposta, inclusive aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal n° 8.666, de 1993; 
o) Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital e seus|fffcK&<k s 
proponente vencedor provisoriamente. \  ^
p) Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o Iíc ím Ê não atender às
exigências habilitatórias serão convocados os demais licitantes, na ordem d^classificação, para exame 
de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma propoSteque atenda ao Edital e seus anexos, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor p rov iso ri^m te^

onstre 
io da

clarado o

sificação das propostas até o 
.eferência à contratação, observadas

a proposta de menor valor dentre aquelas 
sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por 

nte vencedor, para que apresente novo lance

q) Após a apuração da menor proposta válida, <
momento, será assegurado às pequenas empresas 
as seguintes regras:
r) O Pregoeiro convocará a pequena er
que estejam na situação de empate, ou seja, 
cento) em relação ao valor apresent 
INFERIOR ao melhor lance.
s) Realizado novo lance, n O T ^m W b ^J lb ite m  anterior, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade
deste, quanto ao objeto e v ^ x  declcN^doVotivadamente a respeito.
t) Sendo aceitável^ n o ÍH fe rta  ae^reço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena
empresa obedecerá a^ to ce d w p u ^p re v is to  no item 2.3.
u) Havendq^lghtaa retíriçaS) na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
previsto no ite n ^ V d o ^ to ítu ro  IX, para a devida e necessária regularização.
v) Se ^ N ^ y ^ m J b s id a d e  de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua
d o c u m M ^ lã p ^ S w ^  Pregoeiro deverá suspender a sessão de Pregão para o item específico e
re g is tra re to ^ ll^ te  todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário
infS^idO T^Sjgaretom ada da sessão de Pregão do item em referência.
w) ^ ^ f l ^ a t a d o  o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus anexos, a pequena empresa
será declamada vencedora, sendo o seu preço registrado para o objeto do certame.
x) Se a pequena empresa não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro convocará as
pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 2.3.6.1,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
y) Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não sejam atendidas às
exigências documentais de habilitação, o Pregoeiro registrará o preço do objeto do certame ao licitante 
originalmente declarado vencedor.
z) O disposto neste item (2.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido
apresentada por pequena empresa.
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aa) Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o Pregoeiro poderá negociar com o autor 
da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;
bb) Da sessão do Pregão, o Pregoeiro gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
cc) Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ME, microempreendedor individual MEI ou empresa de pequeno porte EPP e houver 
proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior á melhor proposta, estará 
configurado o empate previsto no art. 44, § 2o, da Lei Complementar n°. 248/2006. 
dd) Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
ee) a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 
após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior ái 
classificada em 1o lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direitçKl 
ff) Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e at
habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
gg) Não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forrífc cR^R item  anterior,
serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas este jj^den tro  do limite 
hh) estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, |ítra  o exercício do mesmo 
direito.
ii) No caso de equivalência dos valores apresentad
no limite estabelecido no caput desta condição, será r< 
aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta, 
jj) Na hipótese da não contratação nos teri 
adjudicado em favor da proposta c lassificad^m  nyugai

minutos
derada

encias

a) Os licitantes que tiverem 
decisões do Pregoeiro, após 
apresentar suas razões no 
prazo para manifestaçãj
b) Os demais 
a correr do térmi
c) No pn
d) A f; 
recurs'

e EPP que se encontrarem 
rre elas para que se identifique

s nsbcondição anterior, o objeto licitado será 
tapa de lances.

imedfata e motivadamente, a intenção de recorrer contra 
ncedor, nos termos do item 12 do Título X, deverão 

(três) dias úteis, a partir do dia seguinte ao término do

presentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
;orrente. 

ssegurada vista dos autos.
,ção imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de

^respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
Sidos:

[irigido ao Prefeito Municipal, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo de 03 (três) dias 
írme estabelecido no item 1 deste Título;

Ser protocolizado na sala da Comissão Permanente de Licitação, em uma via original, 
datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, número do CNPJ e endereço da 
empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 
representação legal.
h) O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas 
ou outros endereços, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.
i) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
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j) 0  recurso será apreciado pelo Pregoeiro, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, 
que decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento.
k) A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no Diário Oficiai.
I) Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Prefeito
do Município, protocolizados na Comissão Permanente de Licitação, à Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, 
CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, observando-se os 
requisitos indicados nos subitens acima

DA ADJUDICAÇÃO18-

aj Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licita
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, 
b) Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiri
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na o rd e n ^ ü ^ fe s if

respecm/am

larado

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respec ____ __
vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar çom o proponente, psb^ jue  seja 
melhor preço. u t
c) Encerrado o julgamento das propostas e da habilitai 
proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes par^q 
intenção de interpor recurso, sob pena de decadênci 
da Sessão à síntese das razões de recurso apresent;
Licitantes ficaram intimadas para, querendo, m

:ante e 
e, assim, 

te declarada 
obtido o

Pregoeiro proclamará a vencedora, 
imediata e motivadamente a 

re da licitante. Constará na ata 
o o registro de que todas as demais 

as razões do recurso no prazo de 03
(três) dias corridos, após o término do p r a z ia  il^orréTke^roporcionando-se, a todos, vista imediata 
do processo, em secretaria.
d) A contratação formalizar-se-á^ediant^Qrc^m de Fornecimento, observadas as cláusulas e
condições deste edital, da Ata de PreçasTe da proposta vencedora.
e) Após a homologação do l^u lta a ^ fl^ P ta ç ã o , a(s) licitante(s) classificadas(s) em primeiro lugar 
por Item, terá(ão) o prazo d^05 ( c in c l^ ia  úteis, a contar da data do recebimento da convocação pela 
Administração, para assm arl&taute R eP tro  de Preços.
f) Os demais fam l^edo r^5e fêo  classificados neste processo, em ordem crescente de preço 
proposto e podergo sa^on%çacfcs para compor a Ata de Registro de Preços, nos casos previstos neste 
Edital e na Ata<
g) Éfa 
prazo 
ordem i 
cias
h)
MunicípidJ
i) poderá ser firmado o contrato, conforme modelo constante do Anexo X.
j) O Contrato de prestação de serviços poderá ser prorrogado nos termos do Art, 57, II da Lei n°
8.666/93.
k) Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços,
se tiver a Administração conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua 
regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser 
procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes.

istração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no 
(belecidas, convocar as licitantes remanescentes, conforme subitem anterior, na 

10, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1o (primeiro) 
revogar a licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas neste edital, 

a publicação da Ata do Registro de Preços da Administração no Quadro de Avisos do
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I) 0  Pregoeiro registrará os preços para o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir 
recurso, ou quando existir e for decidido por ele com a posterior homologação do resultado pela 
Autoridade Competente.
m) Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente registrará o preço do objeto ao licitante vencedor, quando o 
Pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso, e homologará o procedimento licitatório.

DO REGISTRO DE PREÇOS
Homologado o resultado da licitação, o Município De Campestre do Maranhão/MA, respeitada a

da Ata de 
pcação 

feito

nhão/MA,

19-
a)
ordem de classificação, convocará os licitantes com preços registrados para assina'
Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebirm 
e, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, o compromisso de prestação 
nas condições estabelecidas na Ata
b) A Ata de Registro de Preços será assinada pelo Município de C^ff|tó(l(fcd^ 
através de seu Prefeito, e pelos licitantes cujos preços forem registrados. \
c) A proposta da licitante poderá ser desclassificada até a assinatura da Ata cMfegistro de Preços, 
se tiver o Município de Campestre do Maranhão/MA, conhecimento^e fato ou circunstância 
superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica e ^ u  econômico-financeira. Neste caso, 
poderá ser convocado os licitantes remanescentes para r<
d) A Ata de Registro de Preços não obriga o Mu 
os serviços nela registrados nem firmar contrataçõ' 
licitações específicas para aquisição de um ou 
que, em igualdade de condições, os benefiq
e) 0  direito de preferência de que 
registro, quando o Município de Cam 
está registrado, por outro meio leoakae' 
cotado neste for igual ou superioi
f) Durante a vigênci^do 
convocará os detentora 
cumprir as obrigaçõ'

e do Maranhão/MA a executar 
idades estimadas, podendo realizar 

cida a legislação pertinente, hipótese 
rcwterão preferência.
ior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

õ/MA, optar pela aquisição do objeto cujo preço 
que não a Ata de Registro de Preços, e o preço

g) 0  Municí 
negociações n 
preços re
h)
trimestr' 
apí 
àéi 
i)

e Preços, o Município de Campestre do Maranhão/MA 
registrado, obedecida obrigatoriamente a ordem de classificação, a 

presente licitação e da Ata de Registro de Preços, 
do Maranhão/MA avaliará o mercado constantemente, promoverá as 

stamento do preço e publicará trimestralmente eventuais variações nos

rrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, apurados 
Município de Campestre do Maranhão/MA, mantendo-se a diferença percentual 

Ior originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado 
istro, com vistas a manter o mesmo equilíbrio econômico-financeira. 

alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econômico-
financeiro, serão publicadas no Diário Oficial do Município.
j) Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Município de
Campestre do Maranhão/MA, negociará com o fornecedor sua redução.
k) Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
I) Se o preço de mercado se tornar superior ao registrado, uma vez frustrada a negociação, o
fornecedor, antes de ser convocado a assinar o contrato ou receber a autorização de fornecimento, 
poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento os 
comprovantes, tais como notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes,
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entre outros, com vistas a justificar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de 
Preços.
m) Ocorrendo o cancelamento previsto nas cláusulas 7.1 e 8, o fornecedor ficará exonerado da
aplicação da penalidade.
n) Cancelados os registros, nos termos previstos nos itens 7.1 e 8, o Município de Campestre do
Maranhão/MA, poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, visando a igual 
oportunidade de negociação.
o) Não havendo êxito nas negociações, o Município de Campestre do Maranhão/MA, procederá à
revogação da Ata de Registro de Preços ou dos itens respectivos, 
p) Da Ata constarão, também, as obrigações do Município de Campestre do Man
Fornecedor.
q) Os preços registrados vigorarão por 12 (doze) meses, contados a partir da^daia
Ata.
r) É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processo^jnatets^os
preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal n°. 8.666/93, devendo ser informad^oo

o/MA e do

rada

egistro de 
'a compra.

s) A emissão da Nota de Empenho ficará a cargo da Contabilidade, devenddlfl^star na mesma o 
número do Processo Licitatório e/ou número da Ata de Registro de Preços, t  
t) O Setor de Compras solicitará à Contabilidade, a emissão^anota de empenho que deverá conter 
a autorização do Ordenador de despesa.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSa
al do licitante que tiver apresentado a 

ta de Registro de Preços ou instrumento

var a manutenção das condições demonstradas 
Preços ou instrumento equivalente, bem como

20
a) Encerrado o procedimento licitatório, o 
proposta vencedora e aceita será convocadjj 
equivalente, conforme Minuta do ANEXO
b) O detentor do preço registrad^everà 
para habilitação para assinar a A ja ^ ^ É g is t ro  
conserva - las durante toda a suEroecu
c) Caso o licitante con^reço re ^ t rá fc  não apresente situação regular no ato da assinatura da Ata 
de Registro de Preços^u i^ N m e n t^^ u iv a le n te , 0u recuse-se a assiná-lo, serão convocados os 
licitantes re m a n e s c e n ^ rc b s ^ ra ? N  ordem de classificação, para celebrar o contrato.
d) O representahte le m d ^ c ita n te  que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar a 
Ata de R eg isti^cIl^P re^/cohtra to , dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do

io, através de Correio ou e-mail.
;ação de prorrogação de prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços ou 

nte, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
ara tal e devidamente fundamentada.

recebimenti
e)
instrumi 
dei

DO PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada no prazo de até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante e com 
base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.
b) O pagamento da Nota Fiscai fica vinculado à prévia conferência do objeto recebido e do 
documento fiscal apresentado pela CONTRATADA. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções 
serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.
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c) As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo 
para o pagamento passará a correr a partir da data em que o documento for reapresentado e considerado 
válido pela CONTRATANTE.
d) O pagamento será efetuado à empresa contratada por quem houver efetivamente emitido a 
autorização de fornecimento, sejam Contratantes participantes do Pregão, ou seja, ente/órgãos que 
aderirem à Ata de Registro de Preços, no prazo e condições estabelecidos nos Anexos deste Edital.
e) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos serviços.
f) Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências 
tendentes ao sancionamento da empresa e perda da adjudicação do objeto.
g) A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será intemj^adafiqrno não
existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimg^dfó s \  e n tre y  das 
Propostas. f
h) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA d a ^ S t^ re s ^ n lro ilid a d e s  e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. \
i) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio dMÉbrança em banco, 
bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operado de factoring
j) As despesas bancárias decorrentes de transferência d ^ a lo re s  para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada, 
k) Não serão efetuados quaisquer pagamentos^ lu a n lk J ^ P T r  pendência de liquidação de
obrigações, em virtude de penalidades impostas à C(J^[ ^ A D ^ o u  inadimplência contratual.
I) Ocorrendo atraso de pagamento por cu ljj# 5 m n  ada^dm inistração CONTRATANTE, o valor
devido será atualizado financeiramente, e n tra s  ch^s  dc refocimento e do efetivo pagamento, mediante 
a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP 
Em que:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre ^ a t a  pr pra o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela j 
TX = Percentual d a ;
I = índice de coirjoer Itanfoira, assim apurado:
I = (TX/100) > 1  = 0,00016438 365

22- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a J ^ J ^ N l j^ s e n t a n d o  o beneficiário do registro de preços situação regular no ato da assinatura do 
c o n trè ^J^d fcu m e n to  equivalente ou recusar-se a assiná-lo, dentro do prazo estabelecido pelo 
CONTR/^ANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o 
descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pelo 
CONTRATANTE:
b) advertência, que será aplicada sempre por escrito;
c) multas;
d) suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Campestre do Maranhão/MA;
e) indenização ao CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante;
f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo 
de até 05 (cinco) anos.
g) A multa será aplicada à razão de:
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0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento/serviço;
20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, 
com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente;
h) A sanções previstas nos itens 1.1,1.3 e 1.5 poderão ser aplicadas cumulativamente, com a do
item 1.2, ou não, de acordo com a gravidade da infração, assegurada ampla defesa à CONTRATADA, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato e, de 10(dez) dias, para a hipótese de 
aplicação da declaração de inidoneidade.
i) A sanções relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais serão aplicadas pelo
respectivo contratante, em coordenação com o órgão gerenciador do registro d^preços, para 
acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor.
23- EXTENSÃO DAS PENALIDADES
a) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a O ^ n s t lIç J f iT ú b lic a
poderão ser também aplicadas, garantida a ampla defesa, àqueles que: -
b)
c)
d)
e)
f)
g)
h)
24-

apresentarem documentação falsa; 
deixarem de apresentar documentação exigida para o certame; 
ensejarem o retardamento do Pregão ou da execução do objeto da Citação; 
não mantiverem a proposta; 
falharem ou fraudarem a execução do contrato; 
comportarem-se de modo inidôneo; ou 
cometerem fraude fiscal. ^
DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

Preços é o Município de Campestre do 
bnstantes da Lei de Estrutura.

O órgão Gerenciador participante deste<
Maranhão/MA, através de todas as se^ptarias^

25- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) Este Edital e seus a n e xo P te yè iíIfil^ to o s  e interpretados na íntegra, e após encaminhamento 
da proposta não serão aceitasa legaçles®  desconhecimento ou discordância de seus termos.
b) Quaisquer escl^jppcii^N ^sobnreste Edital deverão ser solicitados, por escrito, junto à sala da

Município de Campestre do Maranhão/MA, localizada na Rua. 
P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA ou através do e-mail:

Comissão Permanei 
Onildo Gomes, 
admcampestri
c) S e r fe te s ta à t lq jF v a  data para realização do certame quando:
d) ^n iço li^cN lg n p u g na çã o  contra o ato convocatório, 

ão responder dentro do prazo estabelecido,
alquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a 

s propostas.
cultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado.
h) É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do Pregão.
i) O Pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados;
j) Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata de Registro
de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e mediante prévia consulta ao Município 
de Campestre do Maranhão/MA;

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65%S-000, Campestre do M aranhão-M A
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k) Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para 
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem 
de classificação.
I) Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas.
m) As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento)
dos quantitativos registrados originalmente na Ata de Registro de Preços, 
n) A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse mb(1bo,Jtecorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em pa jte fp o \e ga lid g je  de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente cí 
o) A anulação do procedimento licítatório induzirá à da Ata ou contrato:
p) Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anui.
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
suportado no cumprimento do contrato, 
q) A anulação de ato não induz, necessariamente, ã
aproveitados os atos legalmente praticados antes da refeijda 
r) O Pregoeiro, no interesse da Administraçã
observadas na documentação e proposta, desde 
comprometam a lisura da licitação, sendo possí 
complementar a instrução do processo 
s) Informações complementares
licitação serão prestadas no horário dq Dmí

procedimento 
cargos que tiver

do procedimento, podendo ser

omissões puramente formais 
rariem a legislação vigente e não 

diligência destinada a esclarecer ou a

'maiores esclarecimentos sobre a presente 
ÍTOOmin horas de segunda a sexta-feira.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
Constituem os ane)iß§ desteN^tnjfriento Convocatório, dele fazendo parte integrante:

26-

a)
Anexo I Termo de Referi

Mod
Min

Anexo II 
Anexo III 
Anexo IV 
Particular 
Anexo VI < 
Habilite 
Pc
AnêJ 
Constil 
Anexo IX '

egistro de Preços 
o de Adesão de Carona Anexo V Modelo de Procuração

Declaração de Fatos Impeditivos e Cumprimento dos Requisitos de 
Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno

Todelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da 
^ederal.

Modelo de Declaração de que não possui impedimento legal para licitar Anexo X
Minuta do contrato

Anexo XI Declaração de pleno conhecimento do edital e de seus anexos

Campestre do Maranhão/MA, xx de xxxx de 2023.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro Oficial
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA COMERCIAL PARA 0  PREGÃO (PRESENCIAL) N° XXX/2023

(Preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOSA CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

Telefone

Nome do Representante Legal 

Identidade do Representante Legal 

CPF do Representante Legal

E-mail

PLANILHA DE Q U A N T I T ^ O W J g K ^

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QUAN'

VALOR 
PERCENTUAL DA 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO

VALOR
ESTIMADO

PARA
GASTO

01

Registro de preços para futura^eventuà? 
contratação de empresa p a H P fi^ m e n to  
e administração de cartão n te a n e H ^ ^ fe  
aquisição de produtes e se ^ccA  para 
manutenção da J ro t^ U fe  veicIros da 
Prefeitura Munè^al d l^R ta ipes tre  do 
Maranhão/MA^L \

MÊS 12

02

Registro t ^ ^ c o s ^ r a  futura e eventual 
c o n jra fo i^ fe ^ fe p ffs a  para fornecimento 
e ^ r w p ^ ^ y e  cartão magnético para 
aüfô lecm ^n^i da frota de veículos da 
S te fe |m W \lun ic ipa l de Campestre do 
l ^ N ^ o /M A

MÊS 12

#

A (EMPRESA) acima qualificada vem apresentar sua proposta para o Registro de Preços para futura e 
eventual Registro de Preços para futura e eventual Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de Administração/Gerenciamento e controle de manutenção preventiva e corretiva da frota de 
veículos, máquinas e equipamentos do Município de Campestre do Maranhão/MA, com fornecimento 
de peças genuínas e/ou originais, suprimentos, acessórios e serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, combustíveis, lubrificantes, pneus, serviços de guincho 24hs, recauchutagem de pneus,

Rua. Oniícío Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M nranhão-M A
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alinhamento e balanceamento, por meio de sistema informatizado, com utilização de tecnologia de cartão 
magnético em tempo real, em rede especializada de serviços.

Declara estar de acordo como os termos do Pregão (PRESENCIAL) N° XXX/2023.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto da presente 
licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

OBS: Se a taxa de administração ofertada for zero, significará que o faturamento será efetuado pelo 
mesmo valor do produto à vista praticado pelos postos e lojas credenciadas; se for negatwa, significará 
desconto ofertado sobre o valor do produto à vista praticado pelos postos e lojas credentlaci^.

Preço de emissão de 2a via do cartão eletrônico, para reembolso, em caso de raiijJdêima d e jy ra v io  
ou danificação do cartão; R$ (). (Valor máximo de R$ X,00 (X reais).

Atenção; A especificação dos equipamentos e softwares que serão fornecidos ̂ i s Í N ^ s  para a total 
prestação dos serviços, bem como a indicação de suas funcionalidades, deve ser a jf^e n ta d a  em anexo.

VALIDADE r  — ™ . . .  . " ^ revjSta p a ra  entrega das
propostas, cc

Local e Data.

SOBRE CARIMBO
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° / 2023

Aos < inserir o dia por extenso > dias do mês de < inserir o mês por extenso > de 2023, o Município de 
Campestre do Maranhão/MA, situado na Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre 
do Maranhão-MA, CNPJ: sob o n° 01.598.550/0001-17, representado neste ato pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXXXXXX, doravante denominado 
ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do 
Pregão (Presencial) n°. 0XX/2023, que originou esta Ata, de acordo com o resultado da classificação das 
propostas apresentadas, publicado no Diário Oficial do dia < inserir o dia em algarismosJ«te <inserir o 
mês por extenso > de 2023 e transcurso o prazo para interposição de recursos, rpow e ^ lis tra r  os 
preços das empresas abaixo identificadas, por item, a seguir denominaqas^Bimpleyiente 
FORNECEDOR, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, o b s Ç /^ g  ^d jjp o s içõe s  
do Edital e as cláusulas deste instrumento.

Fornecedor: A empresa< inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < inseriroajpdereço completo 
do Fornecedor >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < in s e to  C IW  do Fornecedor >, 
neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >1^r.(a) < inserir o nome completo >, < 
inserir a nacionalidade

>, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, ins> 
< inserir o CPF >, portador(a) do RG n°. < inserir o Do' 
em < inserir o Município e a UF >.

Cláusula Primeira DO OBJETO

o de Pessoas Físicas sob o n°. 
ntificação >, residente e domiciliado

1.1 - Constitui objeto desta Ata o Re®stro de para futura e eventual Contratação de pessoa 
jurídica para prestação de serj|S«i^Çdm inistração/Gerenciam ento e controle de manutenção 
preventiva e corretiva da frota d e S e íc u !v \^ u in a s  e equipamentos do Município de Campestre do 
Maranhão/MA, com fomeciiierito d e l^ g lg e n u ín a s  e/ou originais, suprimentos, acessórios e serviços
de manutenção prevej; 
recauchutagem de 
utilização de tec 
conforme descfl 
licitação i

Cláusu

2.1 
incidira1

jya, combustíveis, lubrificantes, pneus, serviços de guincho 24hs, 
to e balanceamento, por meio de sistema informatizado, com 

magnético, em tempo real, em rede especializada de serviços, 
ificações técnicas e demais condições constantes do ANEXO I do Edital de 
tro, parte integrante e inseparável deste instrumento.

% ( por cento),

PREÇOS REGISTRADOS

Fual da taxa de administração ofertado pelo Fornecedor, de 
>o valor mensal do faturamento.

2.2 O valor mensal do faturamento corresponderá aos preços à vista dos combustíveis, das peças e 
serviços, na data em que ocorreu a despesa, no preço máximo estabelecido no termo de referência, em 
conformidade com documento comprobatório a ser emitido no momento do aquisição e relatório 
apresentado pelo Fornecedor.

2.3 O percentual da taxa de administração permanecerá fixo e inalterável durante a vigência desta 
Ata de Registro de Preços.

2.4 Pela reincidência de extravio ou danificação o Órgão Gerenciador pagará ao Fornecedor valor 
unitário de R$ ().
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Cláusula Terceira DA VIGÊNCIA

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data 
da sua assinatura,

Cláusula Quarta DA ENTIDADE PARTICIPANTE

4.1 -A entidade participante deste Registro de Preços é o Município de Campestre do Maranhão/MA.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram inicialmente deste registro de preços, quando 
desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos p | ^ is  a serem 
praticados, obedecida a ordem de classificação.

as cü içoes 
dos 

s assumidas
fente

4.2.1 - Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, o
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicionaU^cdtoerfl 
quantitativos aqui registrados, desde que este fornecimento não prejudique a s Y b n ^ f  
nesta Ata. \ j >

4.2.2 - As aquisições adicionais não poderão exceder, por órç^ío ou e n tid ^e  que aderir a esta Ata, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos originalmente aqui r<

Cláusula QuintaDAS CONDIÇÕES DE FORNECIMEN

5.1 O Município de Campestre do Maranha^ 
mínima dos produtos licitados, ficando ao seu e: 
da execução,

5.2 - Os quantitativos totais expi 
previsões para o fornecimento dur.

5.3
Ata.

O fornecedor ficará obrig

Após o 30°
Maranhão/MA terá lS (je ito \je  \c u s a r  o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e 

licaháo ab Forneoportunidade, 
aplicação d

rigado a executar uma quantidade 
ário^definição da quantidade e do momento

os na^uãimná Segunda são estimados e representam as 
:o deíz^doze) meses.

a todos os pedidos efetuados durante a vigência desta

e inadimplência no fornecimento, o Município de Campestre do

Fornecedor a perda de interesse no fornecimento, sem prejuízo da 
bíveis.

o período de validade desta Ata, o fornecimento deverá atender às condições 
Ata, nas cláusulas do Edital do Pregão (Presencial) n°. 010/2021 e no Anexo I do

Cláusulasexta DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 - A implantação do sistema de administração/gerenciamento do abastecimento dos veículos deverá 
ocorrer até 10 (dez) dias após assinatura do contrato e o credenciamento dos postos indicados pelo 
contratante, bem como o credenciamento e treinamento dos gestores e condutores;

6.4 - O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica o Fornecedor, não poderá 
ser superior a 8 horas, em dias úteis, considerando o horário comercial de 8 horas às 18 horas, devendo 
apresentar justificativa e solicitação de dilatação deste prazo por escrito quando for o caso.

Cláusula Sétima DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:6596S-G0G, Cam oestrêdoM arânhão-M Ã
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7.1 - Os serviços, objeto desta Ata, serão recebidos pelo Município de Campestre do Maranhão/MA 
conforme forma prevista no art. 73, inciso I da Lei Federal n°. 8.666/93.

7.2 O Município de Campestre do Maranhão/MA acompanhará a qualidade dos serviços e as 
especificações em conformidade com o Anexo I do Edital, devendo notificar ao Órgão Gerenciador 
qualquer ocorrência de irregularidade.

Cláusula Oitava DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada no prazo de até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contiatante e com 
base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE

btO ceb idJe do 
rreções 
data da[tirda

8.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência do 
documento fiscal apresentado pela CONTRATADA. As Notas Fiscais que ap 
serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará

^ C O N m '
para o pagamento passará a correr a partir da data em que o docfl^ento for reapresentado e considerado 
válido pela CONTRATANTE.

reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

8.1.2. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ^CONTRATADA e o prazo

8.1.3. O pagamento será efetuado à empresa conti 
autorização de fornecimento, sejam Contratantes 
aderirem à Ata de Registro de Preços, no prazo

8.2. A Contratada deverá indicar no corp

8.3. Eventual situação de irregulí 
fornecimento tiver sido prestado' 
tendentes ao sancionamento da e?

iouver efetivamente emitido a 
Pregão, ou seja, ente/órgãos que 

belecidos nos Anexos deste Edital.

il/fatura, descrição e quantitativo dos serviços.

Sdade f is à ^ fc i contratada não impede o pagamento, se o 
tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências 

Ta da adjudicação do objeto.

8.4. A omissão de q 
existente ou já incluí 
Propostas.

8.5. Nenhu 
obrigaçõi

ispesa^fecessária à entrega dos materiais será interpretada como não 
ião podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das

menjp isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e 
ceitação definitiva do fornecimento.

Je não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,

facto ri ir

8.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada.

8.8. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.

8.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração CONTRATANTE, o valor 
devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, mediante 
a aplicação da seguinte fórmula:

Rua. úm ido  Gomes. 134 - Lentro, CEP:6b968-000, Campestre do M aranhão-M A
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EM = I x N x VP 

Em que:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365

Cláusula Nona DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 - Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR: r s

9.1.1 - Gerenciar a presente Ata, devendo, para tal, nomear
fornecimentos realizados;

9.1.6 - Efetuar o pagam 
presente Ata;

acompanhame^tl 

9.2

9.1.2 - Avaliar o mercado constantemente de 
permanecem compatíveis com os praticados no matcaí

9.1.4 - Cuidar para que, durante a vigênci 
habilitação e qualificação exigidas da licitan 
assumidas;

9.1.5 - Notificar oFORNECEDi

gestor para acompanhamento dos 

pregar que os preços registrados

, sejam mantidas todas as condições de 
bem como o cumprimento das obrigações

.irregularidade ocorrida no fornecimento, 

objeto a ser contratado nos termos da Cláusula Oitava da

9.1.7 Aplicar a s ^ a r i$ |e s  \e la tivas ao inadimplemento de obrigações contratuais, para 
avUaça^de desedesempenho do fornecedor.

RNECEDOR DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO:

rnHKer^rafíte 12 (doze) meses, na forma e condições aqui fixadas, mediante requisição do 
npestre do Maranhão/MA, devidamente assinada pela autoridade responsável, em 

im o Edital e demais informações constantes do Pregão (Presencial) n°. 010/2021;

9.2.2 -Fntregar o objeto de acordo com as especificações exigidas no Edital e em consonância com 
a proposta respectiva, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula estabelecida nesta Ata;

9.2.3 Executar os serviços nos locais indicados pelo Município de Campestre do Maranhão/MA, 
observado o disposto na Cláusula Sexta;

9.2.4 - Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os serviços que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento;
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9.2.6 - Cumprir durante toda a execução da Ata de Registro de Preços as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar, 
a cada fatura, comprovação de regularidade perante a Seguridade Social (FGTS e INSS);

9.2.7 - Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os 
prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem o cumprimento das 
obrigações assumidas;

9.2.8 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua

9.2.9 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidad 
Município de Campestre do Maranhão/MA, referentes à forma de execuçü^los  
cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata;

9.2.10 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo ÓRGÃO GlRE^WADOR, cujas 
exigências se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao m esm o,\^aiatam ente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do forilfcimento;

qualquer alteração ocorrida no 
spondência;

staraeniB pelo 
rv içs ^e  ao

9.2.11 - Comunicar imediatamente ao ÓRGÃO GERE1 
endereço, conta bancária e outras necessárias para ri

na execução das obrigações
9.2.12 - Ressarcir os eventuais prejuízos causadog al^ u m iíp i^ le  Campestre do Maranhão/MA ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irreelam kiclB^ cometidas 
assumidas na presente Ata.

Cláusula Décima - DA ADESÃO DO C J ^ O N A ^

10.1 - Qualquer órgão ou entjj
poderá utilizar a Ata, durante sua

10.1.1 -comprove nos

10.1.2 - consulte p n ^a ïïW  

^ a q u W

fcCaraaa

ite <

jM fe ^ C lm in i  
3 v l|ê n c V a M fô

^antagemla adesão;

árgao gerenciador; e

ilustração Pública não-participante do certame licítatório 
q que:

licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a 
xercício, para que não ocorra fracionamento.

ecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
u*não do fornecimento, desde que não prejudique as obrigações anteriormente

10.3 O te  aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, aos 
quantitativos iniciais registrados na ARP.

10.4 Poderão utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, outros 
entes da Administração Pública e entidades privadas.

10.5 - As contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 
65, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, se a respectiva Ata não tiver sido aditada.

10.6 O Órgão Gerenciador não responde pelos atos do Órgão carona.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhão-M A
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10.7 A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

Cláusula Décima Primeira DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderão ser cancelados de pleno direito 
nas seguintes situações:

11.1.1 - Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR quando:

11.1.1.1 - O Fornecedor detentor do preço registrado não cumprir as obrigações constantes desta
Ata de Registro de Preços; ^

11.1.1.2 - O Fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de P ç ç V o ifn a V e tira r  
o instrumento equivalente no prazo estabelecido e a Administração não aceitar s i ^ s t i f i \ t i v a ^

11.1.1.3 - Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou pdfcfêM s^tawTCegistro de
Preços decorrente do Registro de Preços; V 7*̂
11.1.1.4 - Os preços registrados apresentarem-se superiores aos pr^fcadosrío mercado;

11.1.1.5 - O Fornecedor der causa à rescisão admi
contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

11.1.1.6 - Por razões de interesse pú 
Administração.

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR:

11.1.2.1 - Mediante solicit; 
exigências do Instrumento Conv 
30 (trinta) dias, sem p re ju í^das  p 
como de ressarcimento

11.1.2.2 -M  
caso fortuito ou fi

da Ata de Registro de Preços ou 
os no art. 78 e seus incisos

demonstradas e justificadas pela

comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
origem ao Registro de Preços, com antecedência de 

les previstas no Instrumento Convocatório, nesta Ata, bem 
Impestre do Maranhão/MA por perdas e danos;

por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de

11.2 - O c  
defesa

registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
ô por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

C lá K u la ^ r ^ ? g u n d a  DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1 \^ !S fe tro le  do SRP será realizado:

12.1.1 - pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da lei;

12.1.2 pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição 
fundamentada dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos órgãos carona;

12.1.3 por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, 
impugnar a Ata.

12.2 Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a legalidade e 
regularidade dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal n° 8.666, de 1993.

Rua. Omido  G  ornes, 134 -  Centro, CEP:65968-0GQ, Campestre do M nm nhão-M A
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12.3 as denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão 
arquivadas pela autoridade competente.

12.4 0  prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada 
será de cinco dias úteis, a contar do recebimento.

Cláusula Décima Terceira DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do
Fornecedor, sujeitando-o às seguintes penalidades:

13.1.1 - Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras obrigaçi 
quando considerados faltas leves, e a determinação da adoção das necessárias meçUas d

13.1.2 - Multa, observados os seguintes limites:

13.1.2.1 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do prim
do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de 
fornecimento não realizado; A

issumidas, 
ção;

hsequente ao 
bre o valor do

13.1.2.2 - de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo | 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos serviço^ 
de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne ̂  
lhe o valor ou, ainda, fora das especificações coj;

13.1.3 - Suspensão temporária do direito 
Município de Campestre do Maranhão/l

,ecimento não realizado, a partir do 
o das obrigações, no caso de 
rumento desta Ata, ou entrega 

sola que é destinado, ou diminuam-

itação e impedimento de contratar com o

13.1.4 - Declaração de in idone iday^^y^ ic ita r dTcontratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determ inasrofepphjcã» ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor 
perante a própria autoridadeque a p fc o u j penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir ao Município d ^ C ^ j^ s t r e  dNnaranhão/MA pelos prejuízos resultantes de ação omissão do 
mesmo.

13.2 -O  valor 
suficientes, a

mcnfâapn^iaa será retido dos pagamentos devidos à Contratada e, caso não sejam 
sete cobrada de acordo com a legislação em vigor.

;evistas nas cláusulas 13.1.1 a 13.1.3 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 
,a gravidade da infração, facultada ampla defesa ao detentor do preço registrado, no 

>) dias úteis a contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração 
e para licitar e contratar, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis.

13.4 - Ãs multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por
conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente 
da Contratante.

13.4.1 - A critério do Município de Campestre do Maranhão/MA, poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pelo 
Fornecedor e aceito pela Contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas.
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13.5 - A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal n°. 8.666/93, 
poderá implicar a imediata rescisão unilateral desta Ata, com a aplicação das penalidades cabíveis, 
observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

13.5.1 - Ocorrida a rescisão pelo motivo retro citado, a Contratante poderá contratar o remanescente, 
mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n°. 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar 
outra medida legal para aquisição do objeto.

13.6 - As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou eventuais atrasos 
decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caractjwados em lei 
civil.

Cláusula Décima Quarta - DISPOSIÇOES FINAIS

14.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas^JStóWielfco^re lavratura
de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços. \  ^

14.2 - É vedado caucionar ou utilizar contrato decorrente do presente reg ido  paraqualquer operação 
financeira.

14.3 - Integram esta Ata, o Edital do Pregão (Preseng^l) v  JraQSfre seus anexos, bem como a 
proposta da empresa Fornecedor apresentada para a

14.4 - É dispensada a certificação de dotação^ 
preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal

14.4.1 - A emissão da Nota de Empenlap f i c ^ í # c a ^ ^ a  Contabilidade, devendo constar na mesma 
o número do Processo Licitatório ou nm era  da A ÍI^ R e g is tro  de Preços.

14.4.2 - O Setor de Compras s t & i t a f t ^ t o a  
conter a autorização do Ordenadora^Jesiesa.

14.5 - Fica eleito
questões oriundas 
assinam a presei

;s processos licitatórios para registro de 
;endo ser informada no ato compra.

bilidade, a emissão da nota de empenho que deverá

rca de Porto Franco, Estado do Maranhão para dirimir dúvidas ou 
strumento. E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, 
TRO DE PREÇOS na presença das testemunhas abaixo assinadas.

CAMPESTRE DO MARANHAO/MA, XXXXX de 2023.

JRA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA FORNECEDOR 

ÓRGÃO GERENCIADOR

TESTEMUNHAS:

1a_____________________________________  CPF:_

2a_____________________________________  CPF:

Rua. Onüúo bornes, 134 - Centro, CEP:6b%S-000, Campestre do M aranhâo-M A
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ANEXO IV MODELO DE TERMO DE ADESÃO DE CARONA

OFÍCIO N° /2023

Inserir localidade>, <data> de <mês> de 2023.

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços Município de Campestre do Maranhão/MA 

Pregão (Presencial) n° Ata de Registro n° / 2023.

Senhor Gestor,

De acordo com o Decreto Municipal n° XXX/20XX que regulamenta o sistema de R eg irfltóe  Preços, 
manifesto o interesse da <INSERIR NOME DO CARONA> de <NOME D A C ID A D E > ^n fa zJk^so  da 
Ata de Registro de Preços n° do Município de campestre do M aranhão/M ^^ravas do Jhgão  
(PRESENCIAL) N° XXX/2023 para Registro de Preços, com o fim de adquirii^n^ te ^ o s \ç jy d iç õ e s  e 
especificações contidas na ata supra os seguintes <INSERIR DESCRIÇÃO qüe atendem
às necessidades desta: \

Item INSERIR O N° ITEM OBJETO<INSERIR DESCRIÇÃO DO O B JE ^> : F?ínecedor:<INSERIR 
NOME DO FORNECEDOR> CNPJ

Marca/Modelo:

Quantidade: ( U M )

Valor unitário: R$ ( )

Valor Total: R$ ( ) Informações sobre"

Razão Social: <INSERIR NOM EV>Q* OF ENTIDADE INTERESSADO NA ADESÃO> 
CNPJ.XXXXXXXXXXX

Endereço: XXXXXXXXX)

Responsável: INSERIJ^ OCPF ) Telefone: XXXXXXXXXXXXXX

E-mail: XXXXXX 

Atenciosamente*

i.r.

<INS0^gT«DME DO GESTOR> 

<INSERIR CARGO GESTOR>

Gestor da Ata de Registro de Preços 

ONSERIR NOME DO ÓRGÃO GESTOR>

NOME DO SOLICITANTE CARGO 

INSTITUIÇÃO

Rua. Ontício Cornes, 134 - Centro , CEP:6S968-000. Campestre cio Maranhão-M A
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ANEXO V ■ MODELO DE PROCURAÇÃO PARTICULAR

EMPRESA OUTORGANTE: CNPJ N°:

ENDEREÇO:

NOME DO (A) OUTORGADO (A): CARTEIRA DE IDENTIDADE N°: CPF N°: 

ENDEREÇO:

bastante 
m poderes 

fem como para 
nto praticar todos

Pelo presente instrumento de procuração, a empresa OUTORGANTE nomej 
procurador, perante o Município de Campestre do Maranhão/MA, o (a) OUT1 
para a formulação de propostas, com lances verbais, para a interposição de reci 
os demais atos inerentes ao PREGÃO (PRESENCIAL) N° 0XX/2023, podencto 
os atos e meios para o perfeito e cabal cumprimento do present^m andato,'que tudo dará por firme e 
valioso.

Local e data

ASSINATURA DO REPRESENTANTE JÆGADS E M PESA

ESTA PROCURAÇÃO DEVERÁ T K F  fOKHECIMENTO DE FIRMA E SER ACOMPANHADA DO 
CONTRATO SOCIAL DA EtSEESA 0K 'ALTERAÇÃO VIGENTE.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro. CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17  *
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

A empresa (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ (CNPJ), estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO), 
por intermédio do seu representante legal (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), CPF (CPF), infra- 
assinado, para cumprimento no inciso VII, do Artigo 4o, da Lei Federal 10.520/02, á ^^ /0 7 /20 0 2 , 
publicada no D.O.U de 18/07/2002, DECLARA que inexistem fatos impeditivos p a rq u a  h jrtitèção e 
que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no 5ú ü >\l \ e P f^G ÃO  
(PRESENCIAL) 010/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências j

Local e Data

Nome da Empresa

Nome e Assinatura do Representante Legal

OBS: ESTA DECLARAÇÃ 
SESSÃO, ANTES DA 
PREÇOS E HABILI

ENTREGUE AO PREGOEIRO, APÓS A ABERTURA DA 
NCES, SEPARADAMENTE DOS ENVELOPES (PROPOSTA DE 

IDOS NESTA LICITAÇÃO.

Rua. Oruido Gomes, 134 - Centro, CEP:65%8-000, Campestre do M aranhâo-M A
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

DECLARAÇÃO

(nome/razão social).............................................. . inscrita no CNPJ n° por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................
Carteira de Identidade n° ............................................e do CPF n° ,

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, sei;
EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos termos da legislação vigente, n ã o j í
impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/06.

Local e Data Nome da Empresa

Nome e Assinatura do Representante Legal

OBS: É OBRIGATÓRIA, NO MOM 
DECLARAÇÃO, A PROVA D, 
COMPLEMENTAR N° 123/06 
COMERCIAL COMPROVANDO S 
NORMATIVA N° 103 D M o S fe lM 7  D

DNRC.

ador(a) da

A ou 
üm dos

NCIAMENTO, A APRESENTAÇAO DESTA 
AOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEI 

R AINDA A CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 
DIÇÃO, CONFORME ARTIGO 1o E 8o DA INSTRUÇÃO 

PARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO

Rua. Onüdo Gomes. 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre cio M am nhõo-M A
CNPJ: 01598.550/00001-17 ’
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

Declaro, observado o disposto nos artigos 27, inciso V; 78, inciso XVIII da Lei 8.666/93 e artigo 7o, inciso 
XXXIII da Constituição Federal, que não utilizo menores de 18 (dezoito) anos para trabalhos noturnos, 
perigosos ou insalubres, nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer tipo de trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Estou ciente de que a inobservância destas disposições legais poderá acarretar a ntfMaa imediata 
inabilitação ou desclassificação e/ou rescisão do contrato administrativo em curso.

Local e Data.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA ASSINATURA SOBRE CARIMBO

Rua. Onildo Gomes, iJ4  - Leníro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17  '
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI IMPEDIMENTO LEGAL PARA 
LICITAR

DECLARAÇÃO

(Razão social)............................................... inscrita no CNPJ n ° , por

intermédio de seu representante legal, com sede no endereço , neste ato representadgUDelo Sr°(a) 
declara sob as penas da lei e para fins do Processo Licitatório n° XXX/2023 - PrefaoVresencial 
XXX/2023, que a sociedade empresária/empresário individual por mim representadafa&testaae^rada 
inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de lidT&Ucu com tra tado  m a 
Administração Federal, Estadual, Municipal e o Município de Campestre do M jM m tó o / IV . l^ rm a  dos 
incisos III e IV, do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores altera^tes1̂

Local e Data,

REPRESENTANTE LEGAL DA SINATURA SOBRE CARIMBO

Rua. Ornldo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01598.550/00001-17 '
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ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO /2023

O Município de Campestre do Maranhão/MA, com sede na Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, 
CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx neste 
ato representado pelo xxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a)inscríto(a) no CNPJ/MF sob o n° ............................ , sediado(a) na .................................... . em

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... .
portador(a) da Carteira de Identidade n°.................. expedida pela (o ) .................. . e CPF n°
tendo em vista o que consta no Processo n° 018/2021, na modalidade Pregão (Presencial) n° 0XX/2023 
e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10J520, de 17 de 
OUTUBRO de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resofeNcelebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° XXX/2023 mediante as cláusfISíwe raRÜIsões a 
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contratação de pessoa jurídica para p re la d o  de serviços de 
Administração/Gerenciamento e controle de manutenção preventiva e c o ^ tiv a  ara frota de veículos, 
máquinas e equipamentos do Município de Campestre do MatUohão/MA, com fornecimento de peças 
genuínas e/ou originais, suprimentos, acessórios e se rv içA ^ ie \anu tenção  preventiva e corretiva, 
combustíveis, lubrificantes, pneus, serviços de g u in c h o ^ f f is jV c ^ p ^ e m  de pneus, alinhamento e 
balanceamento, por meio de sistema informatizado, ̂ r N i ^ z a ^ a e  tecnologia de cartão magnético 
em tempo real, em rede especializada H° r j A  especificações e quantitativos
estabelecidos no Edital do Pregão identificado^)^|jeâm l^ra^na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcriç?

1.2 Discriminação do objeto: Ç

P K N lh i^ E a U ANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND. QUANT.
VALOR 

PERCENTUAL DA 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO

VALOR 
ESTIMADO 

PARA GASTO

4L

R e a is f l^ lk  p \ç o s  para futura e 
q y ^ ^ R l^ n p É rç ã o  de empresa para 

administração de cartão 
w ta n lto p p a ra  aquisição de produtos e 
^ r y ^ ç s  para manutenção da frota de 
^em ilos da Prefeitura Municipal de 
rampestre do Maranhão/MA

MÊS 12

02

Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa para 
fornecimento e administração de cartão 
magnético para abastecimento da frota 
de veículos da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão/MA

MÊS 12
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2. CLAUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA

2.1. 0  prazo de vigência deste Termo de Contrato é a té ........................................................................ / .....I , contados da data de sua
assinatura,

prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA PREÇO

3.1. O percentual da taxa de administração ofertado pelo Fornecedor, de 
incidirá sobre o valor mensal do faturamento.

3.2. O valor mensal do faturamento corresponderá aos preços à vist 
serviços e insumos indicados nas bombas de abastecimento dos postos e 
em que ocorreu cada gasto, e preço máximo conforme valores constantes no Teri 
conformidade com documento comprobatório a ser emitido no momento da 
apresentado pelo Fornecedor.

ento),

peças, 
ídas, na data 

Referência, em 
Ijuisição e relatório

3.3. O percentual da taxa de administração perm anegprá '^&^ifl^j^ láve l durante a vigência desta 
Ata de Registro de Preços.

3.4. Pela reincidência de extravio ou d a n ific a o iiN ^^ g o  (^enc iado r pagará ao Fornecedor o valor
unitário de R$ ( ).

4. CLÁUSULA QUARTA DOTAÇâO O I^P M E IW R IA

4.1. As despesas decorrente 
própria, prevista no orçamento d

Gestão/Unidade: Fo

Programa de T raba ljW T llem ew a^üespesa:

5. C LÁU SU ^ q N u TtV  R\GAMENTO

estão programadas em dotação orçamentária 
o exercício d e , na classificação abaixo:

5.1. O. 
dias aj 
base no!

jJ^gp&fetuado pelo contratante em favor da contratada no prazo de até 30 (trinta) 
ão da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante e com 

s fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

5.1. f \ ^ A a g ^ m e n to  da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência do objeto recebido e do 
documenl^liscal apresentado pela CONTRATADA. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções 
serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

5.1.2. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo 
para o pagamento passará a correr a partir da data em que o documento for reapresentado e considerado 
válido pela CONTRATANTE.

5.1.3. O pagamento será efetuado à empresa contratada por quem houver efetivamente emitido a 
autorização de fornecimento, sejam Contratantes participantes do Pregão, ou seja, ente/órgãos que 
aderirem à Ata de Registro de Preços, no prazo e condições estabelecidos nos Anexos deste Edital.
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5.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos serviços.

5.3. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências 
tendentes ao sancionamento da empresa e perda da adjudicação do objeto.

5.4. A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será interpretada como não 
existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas.

5.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas respoQsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

5.6. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por m e io ^  inco,
bem como,

factoring

5.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para o u | ^  praças serão de
responsabilidade da Contratada. *

5.8. Não serão efetuados quaisquer pagamentos e n q u i J^W urar pendência de liquidação de
obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONjffiYL ^ n ^ B a im p lê n c ia  contratual.

5.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpaerc^sivgNl w iin is tração  CONTRATANTE, o valor
devido será atualizado financeiramente, entre a s^ ita ^ |£ > |n <  tento e do efetivo pagamento, mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP 

Em que:

EM = Encargos Moratórios;.

N = Número de dias e i^ É a  d k a ^ j/ is ta 'p a ra  o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da p a rc e lc ^ r t i \n te »  ser paga;

TX = PerceràuaNl^NLa aVial = 6%

= í n d i ^ a ^ o ^ S ^ ç ã o  financeira, assim apurado:

1 = 0,00016438 365 365

6. CLÁUSULA SEXTA REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
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6.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SEXTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência 
e na Ata de Registro de Preços.

8. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representi 
contratante, na forma estabelecida no Termo de Referência.

9. CLAUSULA OITAVA OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE E DA

9.1. As obrigações do contratante e da CONTRATADA são aquelas p re v is tas \^ rta  de Registro de
Preços. f

10. CLÁUSULA NONA SANÇÕES ADMINISTRATI

10.1. As sanções referentes à execução do c o n trg fT sã o V M ^fT re v is ta s  no Edital, Termo de 
Referência e Ata de Registro de Preços.

11.1. O presente Termo de Contrato poderá á&réstocíUo nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
n° 8.666, de 1993, com as consequências in ^T a d a ^ ç  a ^  8o da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. ^

11.2. É admissível a fusão, c is ã M j^ ^ b o ra ç ã W a  contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela n o v a ^ s s o ^ S d |Ê  todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas asxlemais cI ílislms e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e h a ja ^ m w to j^ x p ra re a  da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos ^ ^ s c i s s r c  contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA (Jdirelrató p i^ ia  e ampla defesa.

11.4. A G R ^ ^ n ^ ^ e c o n h e c e  os direitos do contratante em caso de rescisão administrativa 
p r e v is t ^ N g r i ^ ^ i i ^ i  n° 8.666, de 1993.

Rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

Itanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
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b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do contratante,
salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos peio contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instruáSto, p \t extdfo, no
Quadro de Avisos do Município e Diário Oficial do Estado, no prazo previsto 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução des^Term ffde Contrato será o 
da Comarca de Jequitinhonha.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo cte c S ^ g ro m i^ ra r to  em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, v a i4 ^ u a d < \^ ^ e o n tra e n te s .

Responsável legal do CONTRAT, 

Responsável legal da CON^gATAD!

Testemunha: CR 

T es tem unha i 

ANEXi

io ck
a i< ^ io a d < \p m o n tr ;  

de  de
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PROCESSO LICITATORIO N°. 056/2021 PREGÃO PRESENCIAL N°. XXX/2023

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS

À Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA Comissão de Licitação de Pregão 

Ref.: Pregão Presencial

Contratação de pessoa jurídica para prestação d' 
Administração/Gerenciamento e controle de manutenção preventiva e corretivi 
máquinas e equipamentos do Município de Campestre do Maranhão/MA, 
genuínas e/ou originais, suprimentos, acessórios e serviços de manuten

de 
fculos, 
peças 

e corretiva,
combustíveis, lubrificantes, pneus, serviços de guincho 24hs, recauchutagem de i j ^ s ,  alinhamento e 
balanceamento, por meio de sistema informatizado, com utilização de tecn^fcgia cre cartão magnético, 
via em tempo real, em rede especializada de serviços

Pelo presente, DECLARO, através do presente e para 
das informações do edital do Pregão Presencial 
29/07/2023, às 09h00min, na sala de Licitação i 
na qual participarei levando os documentos ne 
termos.

e tenho pleno conhecimento 
s anexos, que ocorrerá no dia 

al de Campestre do Maranhão/MA, 
litação e proposta, ciente de todos os

Local e data

NOME C O f ^ f t ^ ^  REPRESENTANTE LEGAL CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

A S S IN U m ^ ïà B E S E N T A N T E  LEGAL

CARI F EMPRESA CNPJ
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INTERESSADO: Com issão P e rm a n e n te  de Licitação  

PROCESSO A D M IN IS TR A TIV O  N 9 0 6 4 /2 0 2 3  

Pregão Presencial n9 007 /2023-C P L  

Tipo: M e n o r  preço  p or item

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de Administração/Gerenciamento e controle de manutenção preventiva 

e corretiva e abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos por meio de cartão 

magnético com senha através de rede de estabelecimentos credenciados para atender as 

necessidades do Município de Campestre do Maranhão/MA.

EMENTA: D ireito  adm inistrativo. Licitações e

Contratos. M odalidade Pregão Presencial. Análise da 

m inuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n9 

8 .6 6 6 /9 3 . Lei n9 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 . Sistema de Registro de 

Preços -S R P .

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise da m inuta do edital e seus anexos, do Processo 

Adm inistrativo n9 0 6 4 /2 0 2 3 , correspondente ao Pregão Presencial n5 0 0 7 /2 0 2 3 , do tipo  

m enor preço por item , objetivando o Registro de Preços para futura e eventual Contratação 

de pessoa jurídica para prestação de serviços de Administração/Gerenciamento e controle de 

manutenção preventiva e corretiva e abastecimento da frota de veículos, máquinas e 

equipamentos por meio de cartão magnético com senha através de rede de estabelecimentos 

credenciados para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão/MA.
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Os autos vieram  instruídos presente análise devidam ente autuado,

protocolado e num erado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 

objeto  e do recurso próprio para a despesa.

Na sequência, o presente processo foi rem etido  a esta Procuradoria Jurídica, 

para análise, conform e dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n2 8 .6 6 6 /9 3 .

É o breve relatório .

II. ANÁLISE JURÍDICA

Inicialm ente, é im portan te  pontuar que a Constituição Federal em  seu art. 

37, to rnou o processo licitatório condição sine qua non para os contratos  

adm inistrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em  princípios e regras previstas 

no tex to  constitucional e infraconstitucional, sendo de suma im portância que o 

procedim ento licitatório seja fru to  da observância do que dispõe a Lei n9 8 .6 6 6 /9 3 .

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n5 8 .6 6 6 /9 3 , assim dispõe sobre a 

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a m inuta do edital, in 

verbis:

A rt. 38  (...)

Parágrafo único. As m inutas de editais de licitação, bem  com o as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem  ser p re v ia m en te  exam inadas  

e aprovadas por assessoria juríd ica da Adm in istração.

A princípio, convém  destacar que com pete a esta Procuradoria, nos term os  

do art. 38, parágrafo único, da Lei n^ 8 .6 6 6 /9 3 , prestar consultoria sob o prisma 

estritam ente  jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e 

à oportunidade da prática dos atos adm inistrativos, que estão reservados à esfera 

discricionária do adm inistrador público legalm ente com petente , tam pouco exam inar 

questões de natureza em in en tem en te  técnica, adm inistrativa e /o u  financeira.

Consoante se infere dos autos, foi escolhida a M odalidade de Pregão 

Presencial, o qual se encontra disciplinado, no âm bito  da Adm inistração Pública, pela Lei 

n9 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  e subsidiariam ente a Lei n^ 8 .6 6 6 /9 3 .
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Para a escolha da m odalidade Pregão, os fundam entos estão assentados em  

dois fatores: a) a possibilidade juríd ica de caracterização do o b je to  da licitação com o  

um  bem  ou serviço com um ; b) a necessidade de se c o n tra ta r aquele  que o ferecer o 

m enor va lo r pelo  fo rn ec im en to , d e n tro  dos parâm etros  o b je tiv a m e n te  fixados no 

ed ita l, tu d o  conform e preceitua a Lei n -  1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 .

Os bens e serviços comuns, nos term os da Lei Federal n9 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 ,

possuem a seguinte definição:

A rt. 12 Para aquisição de bens e serviços com uns poderá  ser ado tad a  a 
licitação na m odalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo  único. Consideram -se bens e serviços com uns, para os fins e efeitos  
deste artigo , aqueles cujos padrões de desem pen ho  e q ua lid ade possam  ser 
o b je tiv a m e n te  defin idos pelo ed ita l, por m eio  de especificações usuais no 
m ercado.

Logo, verifica-se que a m odalidade escolhida é p erfe itam ente  cabível para 

esta contratação, uma vez que a m inuta do Edital detalha todas as especificações de 

bens e serviços a serem fornecidos.

Bem com o, tem -se a explanação dos docum entos exigidos para 

com provação da habilitação jurídica das empresas proponentes, incluindo docum entos  

constitutivos, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica e financeira, 

capacitação técnica e declarações editalícias.

No trâ m ite  das licitações, necessário se faz inicialm ente defin ir o objeto  

licitado. Assim, depreende-se pelas disposições da legislação que nas aquisições públicas 

o edita l indicará, obrigatoriam ente, o ob jeto  da licitação em  descrição sucinta e clara, 

por inteligência da Lei n9 8 .6 6 6 /9 3  em  seu art. 40 , inciso I e da Lei n9 1 0 .5 2 0 /0 2  no art. 

3 9, inciso II. No caso em  com ento, observa-se que o ob jeto  licitado foi indicado de form a  

condizente, suficiente e precisa, em cum prim ento  da exigência legal.

No que tange a justificativa desta dem anda pública, aufere-se dos elem entos  

presentes neste procedim ento , que a Adm inistração Pública inform a ser imperiosa a 

contratação de em presa especializada para suprim ento da necessidade apontada, para 

o regular funcionam ento  do múnus público, inclusive inform ando as áreas de atuação  

nas quais bens e serviços serão consumidos.

D estarte, analisando a m inuta do contrato  adm inistrativo acostada aos 

autos, averigua a presença do cam po para qualificação das partes, descrição do objeto
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contratual, clausula de vinculação do contrato  ao edital e proposta de preço vencedora,
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valor da avença com descrição específica do ob jeto  contratado, obrigações da 

contratada e contratante , inform ações da dotação orçam entária  e em penho.

II. a) Do Sistem a de Registro de Preço -  SRP

No caso em epígrafe a m odalidade de licitação foi o pregão presencial com  

a finalidade de registro de preço, que tem  com o fundam entação legal a Lei n9 

1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 .

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em  um procedim ento auxiliar 

previsto no dispositivo legal antes m encionado e tem  por objetivo fac ilitar a atuação da 

Adm inistração Pública nas contratações ou aquisição de bens de fo rm a gradual ou 

parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade daqueles que do 

certam e queiram  participar.

Após se e fe tuar os procedim entos do SRP, é assinada um a Ata de Registro 

de Preço -  ARP, que concerne em um docum ento de comprom isso para contratação  

fu tura , em  que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem  praticadas.

Para Hely Lopes M eirelles:

"Registro de preços é o sistem a de com pras pelo qual os interessados em  

fo rn ece r m ateria is , eq u ip am en to s  ou serviços ao p oder público concordam  

em  m a n te r os valores registrados no órgão c o m p eten te , corrigidos ou não,> 

p or um  d e te rm in ad o  período  e fo rn ece r as quantidades  solicitadas pela  

A dm in istração no prazo p rev ia m en te  estabelecido . No e n ta n to , é im p o rtan te  

ressaltar que a A dm in istração Pública não é obrigada a co n tra ta r quaisquer 

dos itens registrados. Essa é um a característica peculiar do SRP".

Ressalta-se que no citado Sistem a de Registros de Preços, a A dm in istração  

Pública não fica obrigada a con tra tar.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal nQ 

1 0 .5 2 0 /2 0 0 2  e Lei n9 8 .6 6 6 /9 3 , na composição do edital e seus anexos, não há óbice 

legal quanto ao prosseguim ento do certam e.

III. CONCLUSÃO
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Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica m anifesta-se, sob o aspecto form al

e jurídico, pela aprovação da m inuta do edital e seus anexos, conform e art. 38, parágrafo  

único, da Lei n5 8 .6 6 6 /9 3 .

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de 

com petência exclusiva do gestor municipal com petente  para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

Destarte, não se incluem no âm bito  de análise deste órgão jurídico os 

elem entos técnicos pertinentes ao certam e, com o aqueles de ordem  financeira ou 

orçam entária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade com petente.

Salvo m elhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor com petente  para as devidas providências.

Cam pestre do M a ra n h ã o /M A , 13 de outubro de 2023.

M J J M
PAULO ERNANE RODRIGUES SILyA JUNIOR

Procurador Geral d o w lu n ijíp io  
Portaria n9 0 2 7 /2 0 2 2
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